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LEI N° 3.906, de 22 de outubro de 2014.

Dispõe sobre a Política de Incentivo a Empresas

Industriais, Comerciais, Agro-industriais e de

Prestação de Serviços no Município de Santo
Ângeloe dá outras providências.

O PREFEITOMUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuiçõesque lhe são

conferidaspela Lei Orgânica do Município.

FAÇO SABERque a CâmaraMunicipal de Vereadoresaprovou e eu sanciono a seguinte

LEI:

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder incentivos tributários e

não tributários a empresas industriais, comerciais, agro-industriais e de prestação de serviços que

vierem a se instalar no Município de Santo Ângeloe as empresas dos mesmos ramos já existentes
que pretendam expandir seus negócios.

Parágrafo Único:O período a que se refere este artigo fluirá a contar do prazo previsto no

projetoeconômico-financeiropara a conclusão das obras necessárias à instalação ou expansão do

negocio.

Art. 2° São considerados incentivos tributários:
I -

isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, pelo período de até 10

anos;
II -

isenção do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI por ocasião da

compra de imóvel destinado a instalação da empresa;
III -

isenção da Taxa de Serviços Urbanos,pelo período de até 10 anos;
IV -isenção

do Imposto Sobre Serviços de QualquerNatureza
- ISSQN, pelo período de

até 10 anos;
V -

isenção da Taxa de Aprovação de Projetoe Execução de Obras destinadas a

instalação da empresa;
VI -

isenção da Taxa de Licença para Localização da empresa, pelo período de até 10

anos;

Art. 3° São considerados incentivos não tributários:

I - execução no todo ou em parte, dos serviços de terraplanagem e infra-estrutura de

terreno, necessários à implantação ou ampliação da empresa;

II - acompanhamento perante estabelecimentos oficiais de crédito e órgãos públicos
especialmente a Companhia de Energia Elétrica, Águas e Esgoto, Comunicações e do Meio
Ambiente,visando agilizara tramitação de processos;
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III - prestar assistência na elaboração de estudos sobre viabilidade econômica e de

engenharia;
IV -

divulgação dos produtose serviços da empresa;
V - qualificaçãode mão-de-obraespecializada.
VI - pagamento de aluguel do imóvel destinado ao empreendimento;
VII - cessão de Uso ou doação de bens, materiais de construção e equipamentos.

Art. 4° Fica também o Poder Executivo autorizado a proceder a venda incentivada, de

áreas dentro de Parques Industriais, ou em áreas próprias e designadas para a instalação de novas
empresas, ou ampliação das já existentes, cujos valores a serem pagos ou compensados pela
empresa, serão definidos pela Comissão Municipal de IncentivoFiscal.

Parágrafo Único: Fica o Município autorizado a transformar em doação situações
existentes em cessão por tempo determinado quando as mesmas forem solicitadas e justificadas
diante de realidades que assim recomendem, desde que acatadasem criterioso exame e parecer da

Comissão Municipal de Incentivos que integrarão a justificativa de projeto de lei a ser enviado
pelo Executivo ao Legislativopara aprovação.

Art.5° Os valores de alugueis a serem pagos para imóvel destinado ao empreendimento,
serão tambémdefinidos pela comissãomunicipal, bem como o prazo deste incentivo.

Art. 6° Os incentivos a serem concedidos e o prazo de concessão, serão definidos pelo
Poder Executivo mediante parecer circunstanciado emitido por uma comissão municipal
composta pelos Secretários Municipais de Indústria e Comércio, Planejamento,e de Obras e
Serviços Urbanos; um membro indicado pela ACISA - Associação, Comercial, Industrial,
Agropecuária e Serviços e um representante das entidades representativas dos trabalhadores,
indicado pela Inter-Sindical.

Art. 7° Para fixação do incentivo a ser concedido e do prazo de concessão serão
observados os seguintescritérios:

I - número de empregos gerados;
II -

importância da atividade econômica para o Município;
III - valor dos investimentos fixos a serem realizadosna execução do projeto;
IV -

ligação com outros empreendimentosindustriais, comerciais e de serviços.

Art. 8° Os empreendimentosindustriais, comerciais, agroindustriais e de serviços que
vierem a se instalar no Município, poderão ter direito a devolução de até 50% (cinqüentapor
cento)do retorno do ICMS incrementadopelo seu funcionamento, medianteapurada análise pela
Comissão de Incentivo.

Parágrafo Único: O valor do ICMS incrementado com as atividades da empresa
destinatária do benefïcio será apurado anualmente e poderá ser devolvido na forma do "caput"
deste artigo, a partir do efetivo ingresso nos cofres públicos do retorno do ICMS gerado pela
empresa beneficiária.
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Art. 9° O incentivo previsto no Artigo 8°, poderá ser concedido até o máximo de 15

(quinze)anos, cujopercentual de devolução ou valor estabelecido a cada caso, será objetode lei
específica, todavia, em qualquer hipótese, o valor da devoluçãodo ICMS não poderá ser superior
ao investimentorealizadopelo empreendedor, devidamente comprovado.

Art. 10° A regulamentação da concessão do incentivo previsto no Art. 8° desta lei, será
atravésde Decreto do Poder Executivo.

Art. 11° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial a lei n°3.194 de 12 de agosto de 2008.

REGISTRE-SEE PUBLIQUE-SE.

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ALCEBIADES DE OLIVEIRA,
em 22 de outubro de 2014.

LUIZ VALDIR A DRES

Prefeito
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Estado do Rio Grande do Sul
Prefeitura Municipal de Santo Ângelo

LEI N°3.906, de 22 de outubro de 2014,
D spõe sobre a Politica de incentho a Empresas industria:s, Comarcés,Agro-industrims e de Pmstaçãode Smviçosno Mundp:0de
Santo Angelo e dá outras providüncias.
O PREHÉTOL1UNICiPALDE SANTO ÁNGELO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgán.ca do Mumcip:o.
FAÇO SABERque a CámaraMunicipal de Vureadoresaprovou e eu sanc ono a suytunto
LLI.
Art. 1° Nca o l'oder Executivo Mumcipal autorizadoa conceder incentivostubutünos e não U.buunios a emplosas mdustuais,cumer
ciais, agradndustnais e de prestaçñode serwços qtm v;erem a se instalm no Mun:cipiode Santo Angulo e as mnpresasdos mesmu
ramos já existentesque pr etendamexpandá seus negócios
ParágrafoUnico O periodo a que su refere este arhga f!uirá a contar do prazo prewsto no prup:to econômico·hnanæro par a a conclu
säu das obras necessánasà instalaçùoou expansãodo noyóc:o.
Art F Sün consideradus incantaus tnbu!Mos
I
- isunçüodo imposto Fred al e TendonalUrbano-. IP IU, pelo pedodo du ató 10 anos,

H
- isençao do knposto sobre 1tausmissäode Huns Imóveis ITHI por ocasso da compra do im%el dushnado a mstalaçaoda entpresai

ill - isenção da laxa de ServiçosUrbanos, pelo pedodo de até 10 anos,
IV - |senção do fmpostuSobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSON, pero pedodo de até 10 anos,
V -- isenção da Taxa de Aprovação de Projeto e ExecuçAo de Obras deshnadas a mstalação da empmsmVI - isençüo da Taxa de Licença para Localbação da empresa, pulo periodo de ató 10 anos;Art. 3° São consideradosincenhvosnão Wbutários
I- execuçãono todo ou em pmte, dos smviços de tenaplanagem e infra.estruturade teneno, necessáriosà implanWçãoou arnplmçñoda empresa;
11.. acompanhamentoperantoestabelecimentos ohdais de crèd,to e årgüospùbhcos especialmentea Companhiade Fnergia L lútuca,Águas e Esgoto, Comun:caçõase do Maio Ambiente, visandoaghar a tram;taçãodu processos,ill - prestar assistònciana e|aboraçãode estudossobre vialnl dade econõnucae de engenhana,
IV - dwuigação dus produtos e surviçosda empresa.
V - qual hcação dc rnão de-obra especiabzadm
VJ

- pagamunto de aluguel do imóvel deshnado ao empreend.mento,
VH

- cessão de Uso ou doaçào de bens, mater a:s de conshução e equipamentos.
Art. 4° Fica também o Poder Execut,vo autorizadoa procedet a venda incent vada, de ámas dentro de Parques Industnins, máreas própr as e designadas para a mstalação de novas empmsas, ou ampl.açãodas jà existentes, cups valures a surem pagos uu
compensadospcla empmsa, serão def nidos pela Com ssão Municipal de hmenhvo Hscal.
Parágrafo Un;co hca o Murücipio autorbado a transformar em doaçãos:tuaçin:sex sten es em cessãopor turnpo do|ermswoquando
as mesmas forem sohcitadas e jushfmadas diante de reahdades que assim recomendem, desde que acatadas em cntunusoexarne e
parecerda Com ssão ¾albpal de Incentivos que integrarão a jus!WcaSvade projeto de lei a ser enviado pelo Fxecuh/oao I nyislataa
para aprovaçao.
Art 5" Os valores de alugueis a serem pagos para imóvel dest;nadoao empreendimento,seräo fartWómdehnidospela com.ssõomu
nicipal, hatn como o plazo deste incenhvo.
Art. 6° Os incenhvosa serern concedidose o prazo de concessão,serão definidus pelo Poder Executho medmnte pmecer ucunstan-ciado enádo pm urna com ssho rnumcipal coinpostapuros SecretáriosMunicipa;sde Indústna e Comäc·o, Pbngamunto,e de Obras
e ServiçosUr banos; um rnembro indicadopela ACISA -Associação, Comer c al, IndusWal,Agwpecuána e Serwços e um representante das entidades representativas dos trabalhadores,ind,cado pela IntenS.nd cal.
Art. 'i°Para fjxaç.So do mcentivoa sur concedido c do prazo de concessãoserão observados os seguin as crM/iosI

- númcro de ernpregosgerados,
?importância da ahvidadeeconomca para o Mun c pio;

Hi - valor dos inveshmentosfixos a serem rea½dos na execuçüo do projeto,
N ligação com outrosempreend}mentos industhais comerc;aise de sciviços.

Art. 8° Os empreendonentos indusWais, comerciais,agroindustriais e de serviços que v|crem a se ins!aiar no Municipio. pode/Ao tut
dire to a devoluçäo de até 50% (cinquenta por cento) do retomo do lCMS incrementado pelo seu func onamento,medunie apuada
anáhse pela ConÜssãode fncenüvo.
Parágrafo Unico O valor do ICMS incrementado com as abv dades da empresa destinatàna do benefic:o smá apurado anualmentee
poderá ser devolvido na forma do caput deste artigo, a µmtir do efebvo mgresso nos cofres publ.cos do retorno do (CMS gerado pela
empmsa benef:curia.
Art. 9° O mcentivopr evistono Atligo Si puderá ser conced:do até o máximode 15 (quinze)anos, cujo per cenWal de devoluçûo ou valor
estabelecido a cada caso, será objeto de td especihca, todavia, em qualquer Wp6tese, o valor da devolução do (CMS não poderá sur
superiorao invesUmento real /ado pe!o mnpreendedor,devidamentecomprovado.
Ad 10" A regu!amentação da concessão do incentivoprevisto no Ar L 8" dcsW Ici, será atravósdu Dacreto dn Pcdm Fxecuhvo.
Art. 11° lsta lei entra em vigor na data de sua pubhcação, revogadas as d,sposições em contrário,em espec:al a lei n°3.194 de 12 de
agosto de 2008.
REG]STRF-SE F PUBUQUE-SF
CFNIRO ADM NIS TRATi\/O JOSE Al CLBlADES DE OL NLIRA, em 22 de outubrode 2014.
LW/ VALDlR ANDRf S

Prefe to


